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CLEARTECH S.A.
CNPJ nº 03.572.137/0001-09

Demonstrações Financeiras

Notas explicativas da Diretoria às demonstrações contábeis individuais e consolidadas Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Cleartech S.A. (“Companhia ou “Cleartech”) com sede na cidade de 
Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Rio Negro no. 585, Alphaville, 
Edifício Padauari, 12º andar, cjs. 121/122, é uma sociedade empresária 
limitada. A Companhia tem por objeto social a prestação de serviços de 
recebimento e de processamento de registros detalhados de chamadas; 
elaboração de encontro de contas, tarifação, rateios e repasse de valores de 
chamadas; emissão de demonstrativo de tráfegos e conciliações decorrentes 
da utilização, por um prestador de serviços de telecomunicações, das redes 
de telecomunicações de outro prestador de serviços de telecomunicações e 
de seus serviços; comercialização e desenvolvimento de programas de 
computador (“software”); comercialização de equipamentos de informática 
(“hardwares”) e produtos correlatos; prestação de serviços relacionados à 
integração, adaptação, consultoria, treinamento e manutenção de software e 
hardware; importação e exportação de bens e serviços; e podendo ainda 
participar em outras sociedades; análise de sistemas; assessoria em 
informática; instalação de programa de computador; e suporte técnico em 
informática. Os serviços em sua totalidade são realizados na sede da 
Companhia, onde dispõem de todo o suporte técnico e de infraestrutura para 
realização dos serviços. A Companhia é administrada por uma Diretoria 
composta por 2 (dois) Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente a Sra. 
Carolina Schmid, 1 (um) Diretor Vice-Presidente o Sr. Mário Jorge Ferreira de 
Sousa Borges. 1.1. Concentração de vendas: A Companhia possui 
concentração de serviços no segmento de prestação de serviços de 
tecnologia para mercado de telecomunicações com seus dois principais 
clientes, sendo a: (i) Associação Brasileira de Telecomunicações (ABR 
Telecom), com contratos até maio de 2028, e (ii) Telemar Norte Lesta S/A (Oi/
Telemar/BRT), com contratos até agosto de 2024. Somadas, são 
responsáveis aproximadamente por 87% do faturamento individual e 77% de 
seu faturamento consolidado, da Companhia, no exercício findo de 31 de 
dezembro de 2023. Respectivamente, no exercício de 2022, 81% do 
faturamento individual e 79% do faturamento consolidado. 1.2. Continuidade 
operacional: A Diretoria não tem conhecimento, material, de nenhuma 
incerteza que seja capaz de gerar dúvidas significativas sobre a capacidade 
da Companhia e suas controladas em continuar operando, assim sendo, as 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade operacional, uma vez que, avaliado a capacidade da Companhia 
e suas controladas em continuar operando num futuro previsível, seja com as 
prestações de serviços, concluiu-se que, tem a capacidade e força de 
trabalho em manter suas operações e sistemas funcionando normalmente.
2. BASE DE PREPARAÇÃO
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuas 
e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), consoantes aos 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”). A emissão das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, e notas explicativas, foi autorizada pela Diretoria em 23 de abril 
2024. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram preparadas com base no custo do histórico. 2.3. 
Demonstrações contábeis individuais e consolidadas: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas incluem as demonstrações da Cleartech 
S.A., e suas controladas, consolidada integralmente. Controlada é a entidade 
na qual a Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e 
operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que 
metade dos direitos a voto (capital votante). A existência e o efeito de 
possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou conversíveis são 
considerados quando se avalia se Companhia controla outra entidade. A 
controlada é totalmente consolidada a partir da data em que o controle é 
transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data 
em que a Companhia deixar de ter o controle. A Companhia e suas 
controladas reconhecem a participação de não controladora na adquirida, 
pelo seu valor justo. A mensuração da participação de não controladora a ser 
reconhecida é determinada em cada aquisição realizada. As demonstrações 
financeiras de controladas são consolidadas a partir da data da aquisição do 
controle ou quando da autorização do órgão regulador competente, quando 
for o caso, e até que este controle seja extinto. Transações entre Companhias, 
saldos e ganhos não realizados em transações entre Companhias são 
eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que 
a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo 
transferido. As políticas contábeis da controlada são alteradas quando 
necessário para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela 
Companhia. As políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme na 
Companhia e suas controladas. Relação de controladas da Companhia:

Participação sobre o capital social (%)
2023 2022

Datami Brasil Tecnologia Ltda. 97,5% 100%
Cleartech Peru S.A.C. 95% 95%
Cleartech Digital Services Ltda. 100% 100%
VPS Tecnologia Ltda. 97,5% 100%
Datami Brasil Tecnologia Ltda. (“Datami”): • Principal Atividade: Dados 
patrocinados; • Sede: Barueri/SP - Brasil; • Fundada em 30 de março de 2017. 
A Datami é uma Companhia dedicada a comercialização de dados 
patrocinados e busca implementar e ofertar o conceito de 0800 de dados à 
clientes que desejem oferecer navegação gratuita (sem consumo do plano ou 
crédito 3G/4G/5G) para seus aplicativos ou páginas web, no Brasil. 
Implementada e em operação, em clientes como: Agibank, Hydro, Vale, 
Ecorodovias, CPFL Energias, Uniasselvi, entre outras. Em 31 de dezembro 
de 2023 o faturamento bruto total da Datami foi de R$ 4.004. A composição 
do capital social da Datami em 31/12/2023 é a seguinte:

%
Quantidade 

de quotas
Valor 

(em R$)
Cleartech S.A. 97,5% 156 156
GFI Consultoria e Assessoria Ltda. 2,5% 4 4
Total 100% 160 160
A solução técnica oferecida pela Datami também está presente em demais 
países, como nos Estados Unidos, México, Colômbia, Angola, Portugal, 
Espanha e Filipinas, mas sob o controlador Tube Incorporated. A Cleartech 
adquiriu somente a operação brasileira em 01 setembro de 2021. Cleartech 
Peru S.A.C. (“Cleartech Peru”): • Principal Atividade: Soluções e serviços 
de informática para telecomunicações; • Sede: Distrito Lima/Lima, Peru. • 
Fundada em: 10 de fevereiro de 2022. A Cleartech Peru é uma Companhia de 
prestação de serviços, ao mercado de telecomunicações, para elaboração e 
desenvolvimento de programas de computador (software), comercialização 
de equipamentos de informática (hardware) e produtos similares, à prestação 
de serviços relacionados à integração, adaptação , consultoria, treinamento e 
manutenção de software e hardware, importação e exportação de bens e 
serviços, participação em outras Companhias, análise de sistemas e 
consultoria em informática, instalação de programas de computador e suporte 
técnico em informática, no Peru. A Cleartech Peru desempenha a tarefa de 
gestão administrativa e financeira, das operações da Cleartech S.A. em 
território Peruano, frente ao contrato de Prestação de Serviços de Medição 
Automatizada para Verificação da Qualidade do Serviço de Internet Fixa e 
Móvel, firmado entre Organismo Supervisor de Inversión Privada en 
Telecomunicaciones - OSIPTEL e Cleartech S.A. A composição do capital 
social da Cleartech Peru em 31/12/2023 é a seguinte:

%
Quantidade 

de quotas
Valor (S /) (soles 

peruanos)
Cleartech S.A. 95% 76 76
Voranno LLC. 5% 4 4
Total 80 80
Cleartech Digital Services Ltda. (“Digital Services”): • Principal Atividade: 
Soluções e serviços para tecnologia; • Sede: Barueri/SP - Brasil. • Fundada 
em: 14 de outubro de 2022. A Digital Services tem como objeto social à 
prestação de serviços de Consultoria em tecnologia da informação; 
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-
customizáveis; e Treinamento em informática. Com o prospecto de ampliação 
de seu portfólio de clientes e serviços, a Cleartech S.A constituiu, com seu 
capital próprio, a Digital Service, com enfoque abordagem disruptiva e 
inovadora na criação de soluções de negócios simples e ágeis. Com uma 
mentalidade voltada para a eliminação da burocracia e a busca por resultados 
eficientes, a Cleartech Digital Services utiliza a tecnologia como sua principal 
aliada na transformação digital de organizações de diversos setores, norteada 
para o desenvolvimento de produtos e serviços tecnológicos, sob as 
necessidades e desafios enfrentados pelas Companhias atualmente. A 
composição do capital social da Digital Service em 31/12/2023 é a seguinte:

% Quantidade de quotas Valor (R$)
Cleartech S.A. 100% 150 150
Total 150 150
VPS Tecnologia Ltda. (“VPS”): • Principal Atividade: Soluções e serviços de 
SVAs; • Sede: Barueri/SP - Brasil; • Fundada em: 02 de novembro de 2022. A 
VPS tem objeto social à prestação de serviços como: Consultoria em gestão 
empresarial; Web design; Consultoria em publicidade; Desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador; e Consultoria em tecnologia da 
informação. Com o prospecto de ampliação de seu portfólio de clientes e 
serviços, a Cleartech S.A constituiu nova Companhia, com seu capital 
próprio, a VPS, com enfoque às oportunidades no mercado de Digital 
Services, os serviços de valor agregado - SVAs, por meio de serviços de 
internet fixa e/ou móvel. A composição do capital social da VPS em 
31/12/2023 é a seguinte:

%
Quantidade 

de quotas
Valor 

(em R$)
Cleartech Ltda. 97,5% 244 244
GFI Consultoria e Assessoria Ltda 2,5% 6 6
Total 100% 250 250
3. MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO
Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e suas 
controladas. Todas as informações financeiras foram apresentadas em Real, 
e os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma.
4. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Diretoria 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem, entre outros, 
perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa e provisão para 
contingências. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam 
um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo 
exercício financeiro, estão incluídas nas notas explicativas: • Nota n° 7 - 
Contas a receber de clientes (PECLD); • Nota n° 8c - Ativo fiscal diferido; • 
Nota n° 12 - Imobilizado; • Nota n° 14 - Intangível. i) Teste de recuperabilidade 
de ativos imobilizados e ativos intangíveis com vida útil definida; ii) Os ativos 
imobilizados e ativos intangíveis com vida útil definida são testados sempre 
que identificados indícios de desvalorização. E, a Companhia realizou a 
contratação de Companhia independente para realizar devidos testes, sob a 
data base do exercício findo de 31 de dezembro 2023, onde fora concluído 

que a Companhia não necessita registrar perda por desvalorização; iii) Teste 
de recuperabilidade de ágio pago por expectativa de rentabilidade futura; iv) 
O teste de perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente 
(em 31 de dezembro) ou quando as circunstâncias indicarem perda por 
desvalorização do valor contábil; v) Teste de recuperabilidade de ativos 
intangíveis com vida útil indefinida; vi) Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida são testados com relação à perda por redução ao valor recuperável 
anualmente (em 31 de dezembro) ou quando as circunstâncias indicarem 
perda por desvalorização do valor contábil. O teste é realizado de forma 
individual ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso. E, em 
fevereiro de 2024 a Companhia realizou a contratação de Companhia 
independente para realizar devidas revisões sob a data base do exercício 
findo de 31 de dezembro 2023, onde fora concluído que a Companhia não 
necessita realizar a contabilização como mudança de estimativa contábil, das 
vidas úteis e vidas úteis remanescentes dos referidos ativos imobilizados, nos 
termos do CPC 23 - Políticas contábeis mudanças de estimativa e retificação 
de erro. • Nota n° 20a - Provisão para contingências.
5. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. a. Base de consolidação: Os 
investimentos da Companhia em investidas contabilizadas pelo método da 
equivalência patrimonial compreendem suas participações em controladas. 
Não havendo investimentos em coligadas. As coligadas são aquelas 
entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência 
significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas 
financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade 
controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite 
Companhia controle compartilhado da entidade e dá Companhia o direito aos 
ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus 
ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos 
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o 
reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data 
em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas individuais da 
controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com 
o uso desse método. i. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e 
transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas 
derivadas de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação 
do Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma 
maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Transações 
em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas 
pelas taxas de câmbio nas datas de cada transação. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de 
apresentação foram convertidos para Reais pela taxa de câmbio da data do 
balanço. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os 
ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demonstração do 
resultado. c. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas 
classificam ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: 
Empréstimos e recebíveis. i. Ativos e passivos financeiros não derivativos 
- reconhecimento e desconhecimento: A Diretoria da Companhia e suas 
controladas reconhece os Empréstimos e recebíveis inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação na qual a Companhia e suas controladas 
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia e suas controladas não reconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia e suas controladas transferem os direitos ao recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no 
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida 
pela Companhia e suas controladas nos ativos financeiros são reconhecidos 
como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial, somente 
quando a Companhia e suas controladas tenham o direito legal de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. ii. Ativos financeiros não 
derivativos - mensuração: Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e 
recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros 
efetivos. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento 
original de três meses ou menos a partir da data da contratação e que são 
prontamente convertidos em montante conhecido de caixa e sujeito a um 
insignificante risco de mudança de valor e são utilizadas na gestão das 
obrigações de curto prazo. iii. Passivos financeiros não derivativos - 
mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. iv. 
Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas 
não detinham de instrumentos financeiros derivativos durante o exercício de 
2023, do mesmo modo durante o exercício de 2022. d. Capital social: i. 
Ações ordinárias: As ações são classificadas como capital social no 
patrimônio líquido. ii. Ações em tesouraria: Ações em tesouraria, detidas 
pela Companhia, são classificadas como capital social no patrimônio líquido. 
iii. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. e. Imobilizado: iv. Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumuladas, se aplicável. Os custos incluem gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Quando partes de 
um item de ativo imobilizado tem vida útil diferente, eles são registrados como 
itens individuais (componentes principais) de ativo imobilizado. Quaisquer 
ganhos e perdas na alienação de um item de ativo imobilizado são 
reconhecidos no resultado. v. Custos subsequentes: Gastos subsequentes 
são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia e suas 
controladas. vi. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor 
depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, 
deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear, sob os prazos de vida útil (anos) e nas taxas 
de depreciação anual, ambas conforme estão constantes da Receita Federal 
Brasileira, com relação cada parte de um Bem e item do imobilizado. A 
depreciação é calculada sobre o valor depreciável do ativo, pelo método 
linear e leva em consideração as taxas fiscais apresentadas a seguir:

Anos
Equipamentos de Informática - Hardware 5
Móveis e utensílios 10
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 5
Instalações 10
Telefones 5
Sistemas de comunicação 10
Equipamentos (opção de compra-Leasing) 5
f. Ativos intangíveis: i. Reconhecimento e mensuração: Os ativos 
intangíveis compreendem os softwares adquiridos de terceiros. Estes são 
mensurados pelo custo total de aquisição. ii. Gastos subsequentes: Os 
gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os 
futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos quais se 
relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Os gastos com pesquisas e desenvolvimento são registrados 
como despesas. iii. Amortização: A amortização é calculada sobre o valor 
amortizável do ativo, pelo método linear e leva em consideração as taxas 
fiscais apresentadas a seguir:

Anos
Sistemas de comunicação 10
Licença de Software 5
Licença de SW Datami 5
Licença de Software (NPAC) 12
g. Redução ao valor recuperável - Impairment: i. Ativos financeiros 
(incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se 
há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. 
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica 
que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que 
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros 
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência 
objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não-
pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do 
valor devido à Companhia e suas controladas sobre condições de que a 
Companhia e suas controladas não considerariam em outras transações, 
indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou 
o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um 
instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor 
justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor 
recuperável. ii. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros da Companhia e suas controladas, exceto imposto de renda e 
contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo será estimado os ativos não 
financeiros compreendem imobilizado e intangíveis. O valor recuperável de 
um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor 
justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da 
taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de 
mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos 
específicos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável 
estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. As perdas de valor 
recuperável reconhecidas em exercícios anteriores são avaliados a cada data 
de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, 
diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha 
havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor 
recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente 
na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. h. Benefícios a empregados: Benefícios 
de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante de 
pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou 
construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. i. Contas a receber: As contas a receber de clientes são registradas 
conforme o mês de competência de prestação dos respectivos serviços e 
incluem os valores a faturar que são emitidos sempre no mês subsequente 

Balanços patrimoniais individuais e consolidados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 6 9.640 7.698 13.556 9.492
Contas a receber de clientes 7 9.496 13.836 12.161 16.365
Impostos e contribuições 
 a recuperar 8.a 317 103 321 106
Imposto de renda e contribuição 
 social a recuperar 8.b 13.007 9.795 13.007 9.795
Despesas antecipadas 9 1.208 3.057 1.208 3.057
Outras contas a receber 10 - 1.016 1.472 1.529

33.669 35.505 41.725 40.344
Não circulante
Aplicação financeira 6.1 5.615 8.203 5.615 8.203
Contas a receber de clientes 7 1.626 - 1.626 -
Depósitos judiciais 20.b 21.026 12.790 21.026 12.790
Despesas antecipadas 9 1.074 - 1.074 -
Outras contas a receber 10 12.426 15.212 9.520 12.242
Ativo fiscal diferido 8.c 7.122 7.707 7.122 7.707
Imobilizado 12 3.574 4.637 3.601 4.671
Investimento 13.1 590 (2.120) - -
Intangível 14 12.710 14.431 13.299 14.970
Direto de uso 22.1 1.922 5.078 1.922 5.176

67.685 65.938 64.805 65.759

    
Total do ativo 101.354 101.443 106.530 106.103

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 15 5.128 5.298 5.260 5.335
Empréstimos e financiamentos 17 1.761 997 5.260 997
Impostos e contribuições 
 a recolher 16.a 1.204 1.850 1.286 1.881
IR e CS a recolher 16.b 5.745 2.461 5.928 2.593
Salários, férias e 
 encargos sociais 18 3.527 5.172 3.589 5.243
Outras contas a pagar 19 5.457 9.952 8.195 12.543
Retirada da sociedade 21 1.301 1.509 1.301 1.509
Arrendamento financeiro 22 1.006 3.626 1.006 3.626

25.129 30.865 31.825 33.727
Não circulante
Fornecedores 15 2.827 3.671 4.627 5.471
Empréstimos e financiamentos 17 3.105 - 4.943 -
Perdas com investimentos 13.2 3.192 - - -
Outras contas a pagar 19 18.378 13.377 16.493 13.377
Provisão para contingências 20.a 2.773 4.227 2.773 4.227
Retirada da sociedade 21 442 853 442 853
Arrendamento financeiro 22 35.646 36.077 35.646 36.077

66.363 58.205 64.924 60.005
Patrimônio líquido 23
Capital social 9.540 5.352 9.540 5.352
Reserva de lucros 322 7.021 322 7.021

9.862 12.373 9.862 12.373
Participação de quotistas 
 não controladores - - (81) (2)

9.862 12.373 9.781 12.371
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 101.354 101.443 106.530 106.103

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

conforme termos contratuais com clientes. Os valores incluem os respectivos 
impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia e suas 
controladas. A provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa é apurada baseada na carteira histórica do exercício, observado a 
experiência de perdas e aging de adimplência. A Companhia e suas 
controladas avaliam desde os pagamentos contratuais não vencidos e 
adimplidos antecipadamente. j. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Companhia e suas controladas têm uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e 
é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
As provisões são apuradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido considerando a opinião de assessores legais externos e 
devidamente corroborada pelo Departamento Jurídico. Nos termos do CPC 
25, a Companhia e suas controladas constitui provisões para demandas 
judiciais de todos os processos cuja probabilidade de perda seja provável, 
conforme detalhado vide nota nº 20a. k. Passivo circulante e não circulante: 
O passivo circulante e não circulante é demonstrado pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço. l. 
Receita operacional de serviços: A receita é mensurada pelo valor justo da 
contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de 
devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao 
comprados. A seguir, estão detalhados os procedimentos de reconhecimento 
de receita para as Companhias: A receita é reconhecida de acordo com a 
observância das seguintes etapas: • Identificação dos direitos e compromissos 
do contrato com o cliente; • Identificação das obrigações de desempenho 
contratadas; • Determinação do preço da transação; • Alocação do preço às 
obrigações de desempenho; • Reconhecimento quando (ou na medida em 
que) as obrigações de desempenho são satisfeitas. Uma receita só é 
reconhecida quando não há incerteza significativa quanto a sua realização. A 
receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com base na efetiva 
prestação do serviço na data de apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. m. Receitas financeiras e despesas financeiras: 
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações 
financeiras e variação cambial. A receita de juros é reconhecida no resultado 
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem 
despesas com juros sobre empréstimos com partes relacionadas e variação 
cambial. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados 
no resultado através do método de juros efetivos. n. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação 
de negócios, ou à itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. i. Despesas de imposto de renda e 
contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do 
valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as 
incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e 
passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. ii. Despesas de imposto de renda e contribuição social 
diferido: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para Imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido e consideram, quando existente, a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre todas as 
diferenças temporárias entre os montantes dos ativos e passivos reconhecidos 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e as bases fiscais 
correspondentes utilizadas no cálculo do lucro tributável. 5.4. Novas normas 
e interpretações ainda não adotadas: Durante o exercício de 2023 foi 
emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) a revisão das 
referidas normas abaixo, já vigentes no exercício de 2023:
Pronunciamento Alteração Vigência
IAS 1 - Presentation 
of Financial 
Statements /IFRS - 
Practice Statements

Divulgação de políticas contábeis 
“materiais” ao invés de Políticas 
contábeis “Significativas”. As 
alterações definem o que é 
“informação de política contábeis 
material” e explicam como identificá-
las.

a partir de 1º 
de Janeiro de 
2023

IAS 1 - Presentation 
of Financial 
Statements /IFRS - 
Practice Statements

Para uma entidade classificar 
passivos como não circulantes em 
suas demonstrações financeiras, ela 
deve ter o direito de evitar a 
liquidação dos passivos por no 
mínimo dozes meses da data do 
balanço patrimonial.

a partir de 1º 
de Janeiro de 
2024

IAS 8 - Accounting 
Polices, Changes in 
Accounting Estimate 
and Errors

Esclarecimento à distinção entre 
mudanças nas estimativas contábeis 
e mudanças nas políticas contábeis 
e correção de erros

a partir de 1º 
de Janeiro de 
2023

IFRS 17 - Insurance 
Contracts

Norma não aplicável para a 
Companhia.

a partir de 1º 
de Janeiro de 
2023

IAS 12 - Tributo sobre 
o Lucro

Requer que as entidades 
reconheçam o imposto diferido sobre 
as transações de arrendamentos, 
obrigações de descomissionamento 
e restauração.

a partir de 1º 
de Janeiro de 
2023

Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas 
e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. A Companhia pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor.
Pronunciamento Alteração Vigência
Alterações à IFRS 10 
(CPC 36 (R3)) - 
Demonstrações 
Consolidadas e à IAS 
28 (CPC 18 (R2)) - 
Investimentos em 
Coligadas, em 
Controlada e em 
Empreendimento 
Controlado em 
Conjunto - Venda ou 
Contribuição na forma 
de Ativos entre um 
Investidor e sua 
Coligada ou Controlada 
em Conjunto

Tratam de situações que envolvem a venda ou 
contribuição de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou joint venture. Especificamente, os ganhos e 
as perdas resultantes da perda de controle de uma 
controlada que não contenha um negócio em uma 
transação com uma coligada ou joint venture 
contabilizada utilizando o método de equivalência 
patrimonial são reconhecidos no resultado da 
controladora apenas proporcionalmente às 
participações do investidor não relacionado nessa 
coligada ou joint venture. Da mesma forma, os ganhos 
e as perdas resultantes da remensuração de 
investimentos retidos em alguma antiga controlada 
(que tenha se tornado coligada ou joint venture 
contabilizada pelo método de equivalência patrimonial) 
ao valor justo são reconhecidos no resultado da antiga 
controladora proporcionalmente às participações do 
investidor não relacionado na nova coligada ou joint 
venture.

a partir de 1º 
de Janeiro de 
2024

Alterações à IAS 1 - 
Apresentação das 
Demonstrações 
Financeiras (CPC 26 
(R1)) - Classificação 
de Passivos como 
Circulantes ou Não 
Circulantes

As alterações esclarecem que a classificação de 
passivos como circulantes ou não circulantes se baseia 
nos direitos existentes na data do balanço, especificam 
que a classificação não é afetada pelas expectativas 
sobre se uma entidade irá exercer seu direito de 
postergar a liquidação do passivo, explicam que os 
direitos existem se as cláusulas restritivas são 
cumpridas na data do balanço, e introduzem a 
definição de ‘liquidação’ para esclarecer que a 
liquidação se refere à transferência para uma 
contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, outros 
ativos ou serviços.

a partir de 1º 
de Janeiro de 
2024

Alterações à IAS 1 - 
Apresentação das 
Demonstrações 
Financeiras - Passivo 
Não Circulante com 
Covenants

As alterações indicam que apenas covenants que uma 
entidade deve cumprir em ou antes que o final do 
período de relatório, afetam o direito da entidade de 
postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 
meses após a data do relatório (e, portanto, isso deve 
ser considerado na avaliação da classificação do 
passivo como circulante ou não circulante). Esses 
covenants afetam se o direito existe no final do período 
de relatório, mesmo se o cumprimento do covenant é 
avaliado apenas após a data do relatório (por exemplo, 
um covenant com base na condição financeira da 
entidade na data do relatório que seja avaliado para 
fins de cumprimento apenas após a data do relatório).

a partir de 1º 
de Janeiro de 
2024

Alterações a IAS 7 - 
Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e ao 
IFRS 7 - Instrumentos 
Financeiros: 
Divulgações-Acordos 
de Financiamento de 
Fornecedores

As alterações acrescentam um objetivo de divulgação 
na IAS 7 afirmando que uma entidade deve divulgar 
informações sobre seus acordos de financiamento de 
fornecedores que permitem aos usuários das 
demonstrações financeiras avaliar os efeitos desses 
acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da 
entidade. Adicionalmente, a IFRS 7 foi alterada para 
acrescentar acordos de financiamento de fornecedores 
como um exemplo dentro das exigências para divulgar 
informações sobre a exposição da entidade à 
concentração do risco de liquidez. Para atender o 
objetivo de divulgação, a entidade deve divulgar, no 
todo, para seus acordos de financiamento de 
fornecedores: • Os termos e as condições dos acordos 
• O valor contábil, e correspondentes rubricas 
apresentadas no balanço patrimonial da entidade, dos 
passivos que fazem parte dos acordos • O valor 
contábil, e correspondentes rubricas pelas quais os 
fornecedores já receberam pagamento daqueles que 
fornecem o financiamento • As faixas das datas de 
vencimento dos pagamentos para os passivos 
financeiros que fazem parte de um acordo de 
financiamento de fornecedores e contas a pagar 
comparáveis que não fazem parte de um acordo de 
financiamento de fornecedores • Informações sobre o 
risco de liquidez As alterações, que contêm medidas de 
transição específicas para o primeiro período anual no 
qual a entidade aplica as alterações, são aplicáveis 
para períodos anuais iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2024, sendo permitida a adoção antecipada.

a partir de 1º 
de Janeiro de 
2024

Alterações à IFRS 16 - 
Arrendamentos - 
Passivo de 
arrendamento em uma 
transação de “Sale 
and Leaseback”

As alterações ao IFRS16 acrescentam exigências de 
mensuração subsequente para transações de venda e 
leaseback, que satisfazem as exigências do CPC 47 
(IFRS 15), para fins de contabilização como venda. As 
alterações requerem que o vendedor-arrendatário 
determine ‘pagamentos de arrendamento’ ou 
‘pagamentos de arrendamento revisados’ de modo que 
o vendedor-arrendatário não reconheça um ganho ou 
perda relacionado ao direito de uso retido pelo 
vendedor-arrendatário, após a data de início. As 
alterações não afetam o ganho ou a perda reconhecida 
pelo vendedor-arrendatário relacionado ao término total 
ou parcial de um arrendamento. Sem essas novas 
exigências, um vendedor-arrendatário pode ter 
reconhecido um ganho sobre o direito de uso que 
retém exclusivamente devido à remensuração do 
passivo de arrendamento (por exemplo, após uma 
modificação ou mudança de arrendamento no prazo do 
arrendamento) que aplica as exigências gerais na 
IFRS16. Esse pode ter sido particularmente o caso em 
um retroarrendamento que inclui pagamentos de 
arrendamento variáveis que não dependem de um 
índice ou taxa.

a partir de 1º 
de Janeiro de 
2024

A Diretoria da Companhia está avaliando os impactos práticos que tais itens 
possam ter em suas demonstrações financeiras.
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos 9.640 7.698 13.556 9.492
9.640 7.698 13.556 9.492

Saldos bancários em instituições financeiras comerciais, e aplicações 
financeiras de curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. Essas aplicações financeiras referem-se, substancialmente, 
a aplicações em fundos de investimentos administrados por bancos de 
primeira linha. 6.1. Aplicação financeira: As aplicações financeiras referem-
se à prestação de contragarantia, de garantias e cartas de créditos, obtidas 
pela Companhia, com instituição bancária, cujo saldo é liberado conforme 
cancelamento dos mesmos.

2022

Banco

Valor 
Dívida 
em R$

% 
Garantia

Valor 
Garantia

Valor 
Aplicação

Valor 
Disponível

Santander (a) 2.591 100 2.591 2.683 92
Santander (a) 7.822 70 5.475 5.520 45

10.413 8.066 8.203 137
2023

Banco

Valor 
Dívida 
em R$

% 
Garantia

Valor 
Garantia

Valor 
Aplicação

Valor 
Disponível

Santander (a) 7.822 70 5.475 5.615 140
(a) O Fundo DI PREMIUM - COTA F.0002, é um fundo de investimento, em 
títulos de renda fixa, públicos ou privados (CDBs, Letras Financeiras, 
Debêntures, entre outros), que busca acompanhar o CDI. Possui vencimento 
em 01 de setembro de 2024, e está 100% sob cessão fiduciária ao Banco 
Santander, como contragarantia, à fiança bancária nº 82641, que possui 
vencimento em 01 de agosto de 2024, vide nota nº 17. A Companhia manterá 
na rubrica de Aplicação a Longo Prazo, uma vez, fiança bancária nº 82641, 
está atrelada processo judicial que não se espera concluir no próximo 
exercício, conforme indicado pelos assessores jurídicos. Logo, a Companhia 
fará solicitação ao Banco Santander aditivo de prazo da Carta Fiança, por 
mais 24 (vinte meses), logo a aplicação em Fundo DI, 100% cedida, deverá 
acompanhar este prazo.
7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Clientes nacionais 12.400 16.740 14.948 19.152
Clientes Internacionais - - 117 117
Clientes em recuperação judicial 1.626 - 1.626 -
Perda estimada para crédito 
 de liquidação duvidosa (2.904) (2.904) (2.904) (2.904)

11.122 13.836 13.787 16.365
Circulante 9.496 13.836 12.161 16.365
Não circulante (*) 1.626 - 1.626 -
(*) Os valores do não-circulante, são referentes ao cliente Oi Telemar Norte 
Leste S/A, visto que, em 16 de janeiro de 2023, a 7ª Vara rial do Rio de 
Janeiro autorizou o processamento da segunda recuperação judicial. A 
Companhia é credor sujeito ao processo de recuperação judicial nº 0809863-
36.2023.8.19.0001. A Companhia já concordou com as cláusulas do Plano de 
Recuperação Judicial, e com a forma e as condições de pagamento do seu 
crédito, quais sejam, para a sua classe de credores, o pagamento, em 4 
(quatro) parcelas trimestrais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 
parcela no 15º (décimo quinto) dia do 3º (terceiro) mês subsequente ao 
desembolso do Novo Empréstimo DIP e as demais parcelas no mesmo dia 
dos períodos subsequentes, do valor do crédito pertencente ao credor. 
A seguir, são demonstrados os saldos de contas a receber de clientes no país 
por idade de vencimento:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer 10.177 14.568 11.562 17.096
Vencidos até 30 dias 6 5 7 5
Vencidos até 31 a 60 dias 20 - 20 -
Vencidos há mais de 60 dias 2.197 2.167 2.198 2.168

12.400 16.740 13.787 19.269
A perda esperada para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em 
montante considerado suficiente pela Diretoria para suprir as eventuais 
perdas na realização dos créditos, principalmente referentes aos valores a 
receber de clientes em processo de recuperação judicial. Aos clientes 
vencidos e com aging de inadimplência superior a 365 (trezentos e sessenta 
e cinco) dias, a Diretoria da Companhia deliberou a constituição, do montante 
total em aberto, para créditos de liquidação duvidosa. O movimento na 
provisão para perdas por redução no valor recuperável em relação ao contas 
a receber e outros recebíveis durante o exercício foi o seguinte:

Controladora/Consolidado
2023 2022

Saldos em 1º de janeiro (768)
Constituição de provisão - (2.136)
Saldos em 31 de dezembro - (2.904)
8. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR E ATIVO FISCAL 
DIFERIDO
a. Impostos e contribuições a recuperar

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Retenções sociais - CSLL/PIS/COFINS 317 103 317 103
Outros impostos a recuperar - - 3 3

317 103 320 106
b. Impostos de renda e contribuição social a recuperar

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda 8.426 6.444 8.426 6.444
Contribuição social 4.581 3.351 4.581 3.351

13.007 9.795 13.007 9.795
Os saldos de imposto de renda e contribuição social a recuperar são 
originados de retenções na fonte sobre o faturamento. c. Ativo fiscal 
diferido: Composição do saldo: O imposto de renda e a constituição social 
diferidos têm a seguinte origem:

Controladora / Consolidado
2023 2022

Provisões Diversas - 318
Provisão de comissões 6.175 3.779
PECLD (nota 7) 2.904 2.903
AVP DBA 37 358
Provisão contingências trabalhistas 2.773 4.227
Diferença amortização fiscal 
 societária - “Software NPAC” 9.060 11.081

20.949 22.666
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 7.122 7.707
Movimentação no período:

2023 2022
Saldo em 31 de dezembro 2022 7.707 5.893
Adição/(Redução) (585) 1.814
Saldo em 31 de dezembro 2023 7.122 7.707
De acordo com a legislação tributária vigente, as diferenças temporárias 
dedutíveis e os prejuízos fiscais acumulados não prescrevem, mas sua 
utilização está limitada a 30% do lucro fiscal do exercício em que este será 
utilizado. A Diretoria da Companhia entende, sob suas estimativas, como 
prováveis os lucros futuros disponível, e, portanto, tais lucros tributáveis 
futuros permitirão a realização do ativo fiscal diferido existente em 31 de 
dezembro de 2023. c. Conciliação da taxa efetiva: A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de 
imposto de renda e contribuição social em resultado é demonstrada como 
segue

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucros /(Prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social (2.511) 6.019 2.181 6.012
Imposto calculado com base 
 em alíquotas vigente - 34% (2.046) - (2.044)
Reconciliação:
(Adições)/Exclusões 
 temporárias e permanentes 559 3.885 559 3.533
Encargo fiscal 559 1.839 559 1.489
Alíquota efetiva de imposto 
 de renda e contribuição social - % 22,30% -30,60% 25,60% -24,80%

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e contribuição 
 social correntes (3.595) - (4.153) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos (559) 1.839 (559) 1.489
Despesa de imposto de renda (4.154) 1.839 (4.712) 1.489
9. Despesas antecipada

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Seguros a apropriar (a) 317 2.845 317 2.845
Outras despesas antecipadas 94 212 94 212
Carta Fiança (b) 1.872 - 1.872 -

2.283 3.057 2.28 3.057
Ativo circulante 1.208 3.057 1.208 3.057
Ativo não circulante 1.074 - 1.074 -
(a) O saldo de seguros a apropriar refere-se a seguros em montante suficiente 
para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades e 
contratos com clientes. (b) O saldo da carta fiança é a garantia ao cumprimento 
do contrato CTR.ABRT.2013/0020 com Cliente ABRT.
10. OUTRAS CONTAS A RECEBER

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Adiantamento à fornecedor 36 1.016 1.508 1.016
Adiantamento à diretoria - 119 - 119
Sócios (nota 11) 7.350 11.169 7.350 11.169
Mútuo Cleartech Peru (nota 11) 1.754 1.530 - -
Mútuo Datami (nota 11) - 1.440 - -
Mútuo VPS (nota 11) 244 - - -
Mútuo Digital Services (nota 11) 908 - - -
Mútuo Cleartech - - - -
Tube (a) 1.180 - 1.180 -
Outras contas a receber 954 954 954 1.467

12.426 16.228 10.992 13.771
Circulante - 1.016 1.472 1.529
Não circulante 12.426 15.212 9.520 12.242

12.426 16.228 10.992 13.771
(a) Em 2021 a Companhia adquiriu, da Tube Incorporated, a totalidades das 
quotas, e operação da Datami Brasil. E, a solução da Datami se encontra 
também em diversos países, na América Latina, África, Europa e Asia, sob 
controle da sócia única, a Tube Incorporated. Durante o ano de 2023 a 
Companhia retomou contatos comerciais com a Tube, que destacou o 
interesse da Companhia em adquirir operação Internacional da Datami. 
Diante disso as Partes firmaram Memorando de Entendimento para 
estabelecer, que, a Tube apresentaria a operação e negócios comerciais, 
internacional da Datami, e em contrapartida a Companhia pagaria a Tube 
montante de USD 200 dólares americanos, como adiantamento à intenção de 
adquirir operação Datami de todos os países da américa latina, Angola-África, 
Espanha/Portugal-Europa e Filipinas-Ásia. A Companhia espera, durante 
exercício de 2024, concretizar contrato de compra e venda, uma vez que, 
vislumbra grandes oportunidades com o negócio;
11. PARTES RELACIONADAS
Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
basicamente, são transações com partes relacionadas, sejam elas com as 
pessoas físicas e ou jurídicas, que compõe a parte societária ou quadro de 
Diretores da Companhia. As transações comerciais, ora de compra e venda 
de serviços, ora de empréstimos e mútuos, são realizadas em condições 
acordadas entre as partes. Na avaliação da Diretoria, tais transações não 
apresentam risco de liquidação, razão pela qual não foi constituída a provisão 
para eventual liquidação duvidosa.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo não circulante
Sócios (a) 7.350 11.169 7.350 11.169
Mútuo Cleartech Peru (d) 1.754 1.530 - -
Mútuo Datami (c) - 1.440 - -
Mútuo VPS (b) 244 - - -
Mútuo Digital Services (e) 908 - - -
Diretoria - 119 - 119

10.256 14.258 7.350 11.288
(a) A Companhia celebrou contrato mútuo com a sócia Voranno LLC, partes 
relacionadas, em dezembro de 2021, sem taxa de juros de correção e prazo 
indeterminado de vencimento. Em fevereiro de 2022 o contrato de mútuo foi 
aditado para adicional de concessão de mútuo. Com a saída da GOS da 
sociedade, os montantes de mútuos foram baixados em compensação a 
compra de ações para tesouraria; (b) A Companhia celebrou contrato mútuo 
com a sua controlada Viva Plus Saúde, no montante de R$ 244, sem taxa de 
juros de correção e prazo indeterminado de vencimento. (c) A Companhia 
celebrou contrato de mútuo no montante de R$ 1.440, com sua controlada 
Datami, a ser atualizado com base na taxa de juros de 1%, a.m., com 
vencimento em 03 de janeiro de 2023, sendo integralmente quitado em 2023. 
(d) Em dezembro de 2022 a Companhia celebrou contrato de mútuo com sua 
controlada Cleartech Peru, sem taxa de juros de correção, com vencimento 
em dezembro de 2030. A concessão deste recurso financeiro se deu em 
função da contratação de carta fiança, pela Cleartech Peru S.A.C., junto a 
instituição financeira Banco de Crédito del Perú-BCP, para emissão de 
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garantia bancária, no montante de USD 294 (duzentos e noventa quatro mil 
dólares estados unidos), em favor da Cleartech Ltda., consoante ao fiel 
cumprimento dos contratos de prestação de serviços entre a Cleartech Ltda 
com a OSIPTEl. vide nota 17. (e) A Companhia celebrou contrato mútuo com 
a sua controlada Cleartech Digital Services, no montante de R$ 908, sem taxa 
de juros de correção e prazo indeterminado de vencimento. Remuneração do 
pessoal chave da Diretoria: O pessoal chave da Diretoria, que tem 
autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das 
atividades da Companhia e suas controladas, inclui o Diretor Presidente e os 
Diretores Estatutários, e contemplam salários, honorários e benefícios 
variáveis. A Companhia e suas controladas apresentam, no quadro a seguir, 
informações sobre remuneração chave da Diretoria.

2023 2022
Remuneração da Diretoria 2.734 4.414
12. IMOBILIZADO
O ativo imobilizado da Companhia está integralmente localizado no Brasil e é 
empregado em suas operações. A Diretoria entende que tal ativo imobilizado 
é plenamente recuperável por meio do fluxo de caixa das operações futuras. 
E a vida útil de depreciação dos bens do imobilizado, está apresentada na 
nota nº 5. A Companhia efetua, de maneira continua, revisões as estimativas 
contábeis, como do prazo de vida útil estimada e do valor residual, de seus 
bens do imobilizado. Em fevereiro de 2024 a Companhia estudo, para 
realização da revisão das vidas úteis dos bens de ativos imobilizados e 
intangíveis, lançados nas classes contábeis relacionadas no balanço 
patrimonial, na data base de 31 de dezembro de 2023, e a análise técnica 
para determinação das vidas úteis e vidas úteis remanescentes, com o 
objetivo de justificar ou não a necessidade de novas avaliações para revisão 
da vida útil, devido à existência ou não de evidências que justifiquem a 
alteração das expectativas anteriores, oriundas de fatos econômicos, 
mudanças de negócios, novas tecnologias ou forma de utilização destes 
bens; Da mesma forma, o Teste de Impairment, por “Valor De Mercado” e “ 
Valor Em Uso”, na UGC - Unidade Geradora de Caixa, com objetivo de 
assegurar que estes ativos imobilizados e intangíveis não estejam registrados 
contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recuperado por 
uso ou por venda. Findo os estudos, conforme os Laudos de Avaliação, 
concluiu-se que: a Companhia não necessita realizar a contabilização como 
mudança de estimativa contábil, das vidas úteis e vidas úteis remanescentes 
dos referidos ativos imobilizados e intangíveis; A Companhia não necessita 
registrar perda por desvalorização em sua Unidade Geradora de Caixa 
“Serviços de Tecnologia da Informação no Mercado de Telecomunicações. 
Não existem bens do ativo imobilizado dados em garantia.

Controladora

Equipa- 
mentos de 

Informá- 
tica - 

Hardware
Móveis e 

utensílios Telefones

Benf. 
Imóveis 

de 
Terceiros

Equipa- 
mentos 

de Infor- 
mática em 
comodato Total

Custo 8.286 910 41 896 426 10.559
Depreciação 
 acumulada (5.997) (825) (24) (737) (344) (7.927)
Saldo em 
 01/01/2022 2.289 85 17 159 82 2.632
Adições 3.379 18 - - - 3.397
Depreciação (1.280) (17) (3) (26) - (3.163)
Custo 11.664 912 41 896 426 13.939
Depreciação 
 acumulada (7.277) (842) (27) (763) (426) (9.335)
Saldo em 
 31/12/2022 4.387 69 49 132 9 4.637
Adições 421 - 7 - 428
Baixas - - - - -
Depreciação (1.438) (18) (5) (7) - (1.468)
Transferência de 
 grupo - 40 - - -
Custo 12.085 912 81 896 426 14.400
Depreciação 
 acumulada (8.715) (860) (32) (790) (426) (10.823)
Saldo em 
 31/12/2023 3.369 51 50 105 - 3.574
Taxa de 
 depreciação 20% 10% 20% 20% 20%

Consolidado

Equipa- 
mentos de 

Informá- 
tica - 

Hardware
Móveis e 

utensílios Telefones

Benf. 
Imóveis 

de 
Terceiros

Equipa- 
mentos 

de Infor- 
mática em 
comodato Total

Custo 8.286 910 41 896 426 10.599
Depreciação 
 acumulada (5.997) (825) (24) (737) (344) (7.927)
Saldo em 
 01/01/2022 2.289 85 17 159 82 2.672
Adições 3.379 18 - - - 3.397
Depreciação (1.280) (17) (3) (26) - (1.326)
Custo 11.699 912 41 896 426 15.586
Depreciação 
 acumulada (7.279) (842) (27) (763) (426) (10.915)
Saldo em 
 31/12/2022 4.420 69 49 132 - 4.671
Adições 421 - 7 - 428
Baixas - - - -
Depreciação (1.438) (18) (5) (7) - (1.468)
Transferência 
 de grupo - 40 - - 40
Custo 12.119 912 81 896 426 14.432
Depreciação 
 acumulada (8.724) (860) (32) (790) (426) (2.108)
Saldo em 
 31/12/2023 3.395 51 50 105 - 3.601
Taxa de 
 depreciação 20% 10% 20% 20% 20%

13. INVESTIMENTOS
O quadro abaixo apresenta sumário das Companhias controladas e o 
percentual de participação mantido pela Companhia, em 31 de dezembro de:

2023 2022
Datami Brasil Tecnologia Ltda. (“Datami”) (nota 13.1.2) 97,5% 100%
Cleartech Peru S.A.C. (“Cleartech Peru”) (nota 13.1) 95% 95%
Cleartech Digital Services Ltda. (“Digital Service”) (nota 13.1) 100% 100%
VPS Tecnologia Ltda. (“VPS”) (nota 13.1) 97,5% 100%

Os investimentos da Companhia em suas controladas são avaliados pelo 
método da equivalência patrimonial, para fins das demonstrações financeiras 
da Controladora. A seguir demonstramos as principais informações 
financeiras das controladas:
Em 31 de dezembro de 2023

Controlada Ativo Passivo
Patrimônio 

Líquido
Resultado 
Exercício

Equivalência 
patrimonial

Datami 7.479 10.282 (2.725) (78) (76)
Cleartech Peru 1.657 1.799 (7) (149) (142)
Digital Services 746 916 (150) (320) (320)
VPS 87 246 (250) (408) (398)

Em 31 de dezembro de 2022

Controlada Ativo Passivo
Patrimônio 

Líquido
Resultado 
Exercício

Equivalência 
patrimonial

Datami 3.370 6.095 (1.668) (1.057) (1.057)
Cleartech Peru 1.503 1.538 109 (144) (137)

A movimentação do investimento está apresentada a seguir:

Investimento
Marca “Datami” Controladora

2023 2022
MARCA DATAMI (INVESTIMENTO AQUIS. 2021) 1.066 1.066
(-) AMORTIZ. - MARCA DATAMI 25 -173
( - ) DIFERIDO MARCA DATAMI -403 -304

638 589
Perdas com investimentos
Perdas com investimentos Controladora

2023 2022
(-)PL DATAMI A LIQUIDAR -2.733 -
(-)PL CLEARTECH PERU A LIQUIDAR -135 -
(-)PL DIGITAL SERVICES A LIQUIDAR -170 -
(-)PL VPS A LIQUIDAR -154 -

-3.192 -
Composição - 2023

Descrição
Participação 

societária
Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Investimento 
Em 2023

Equivalência 
patrimonial

Datami 97,50% 160 -2.725 590 76
Cleartech Peru 95,00% 104 -7 - 142
Digital Services 100,00% 150 -150 - 320
VPS 97,50% 250 -250 - 398

664 -3.132 590 936
Composição - 2022

Descrição
Participação 

societária
Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Investimento 
Em 2022

Equivalência 
patrimonial

Datami 100,00% 160 -1.668 1.066 1.057
Cleartech Peru 95,00% - 109 104 139

160 -1.559 1.170 1.196
14. INTANGÍVEL
Os ativos intangíveis compreendem, em sua maioria, softwares. A vida útil de 
amortização dos bens do intangível, está apresentada na nota nº 5. A 
Companhia efetua, de maneira continua, revisões as estimativas contábeis, 
como do prazo de vida útil estimada, método de amortização e do valor 
residual, de seus ativos intangíveis. Em fevereiro de 2024 a Companhia 
contratou Companhia especializada e independente para proceder com o 
estudo, para realização da revisão das vidas úteis dos bens de ativos 
imobilizados e intangíveis, lançados nas classes contábeis relacionadas no 
balanço patrimonial, na data base de 31 de dezembro de 2023, e a análise 
técnica para determinação da vida útil e remanescentes, com o objetivo de 
justificar ou não a necessidade de novas avaliações para revisão da vida útil, 
devido à existência ou não de evidências que justifiquem a alteração das 
expectativas anteriores, oriundas de fatos econômicos, mudanças de 
negócios, novas tecnologias ou forma de utilização destes bens; Da mesma 
forma, o Teste de Impairment, por “Valor De Mercado” e “ Valor Em Uso”, na 
UGC - Unidade Geradora de Caixa, com objetivo de assegurar que estes 
ativos imobilizados e intangíveis não estejam registrados contabilmente por 
um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. 
Findo os estudos, conforme os Laudos de Avaliação, concluiu-se que: a 
Companhia não necessita realizar a contabilização como mudança de 
estimativa contábil, das vidas úteis e vidas úteis remanescentes dos referidos 
ativos imobilizados e intangíveis; A Companhia não necessita registrar perda 
por desvalorização em sua Unidade Geradora de Caixa “Serviços de 
Tecnologia da Informação no Mercado de Telecomunicações. Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 a Companhia e sua controladora possuíam 
registrados os seguintes ativos intangíveis:

Controladora
Software 
NPAC (a)

Outros 
Software

Marcas e 
Patentes

Software 
SDK (b) Certificados Total

Custo 28.050 65.996 98 2.991 276 97.411
Amortização 
 acumulada (14.945) (63.969) - (186) - (79.100)
Saldo em 
 01/01/2022 13.105 2.027 98 2.805 276 18.311
Adições - 557 - - 557
Amortização (2.022) (1.441) (98) (599) - (4.062)
Custo 28.050 66.553 2.991 276 97.870
Amortização 
 acumulada (16.967) (65.410) - (785) -276 (83.162)
Saldo em 
 31/12/2022 11.083 1.147 - 2.206 - 14.431
Adições - 367 - - 367
Amortização (2.022) (1.498) - (598) - (4.118)
Transferência de 
 grupo - - - -
Custo 28.050 68.101 98 2.991 99.516
Amortização 
 acumulada (18.989) (66.058) (98) (1.383) (86.804)
Saldo em 
 31/12/2023 9.059 2.042 - 1.609 - 12.710
Taxa de 
 amortização 8,40% 20,00% - 20,00% - -

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia e sua controladora 
possuíam registrados os seguintes ativos intangíveis:

Conso-
lidado

Software 
NPAC (a)

Outros 
Software

Marcas e 
Patentes

Software 
SDK (b)

Certi- 
ficados

Marca 
(Datami) Total

Custo 28.050 65.996 98 2.991 276 1.066 98.477
Amortização 
acumulada (14.945) (63.969) - (186) - (379) (79.479)
Saldo em 
 01/01/2022 13.105 2.027 98 - 276 678 16.184
Adições - 557 - - - 557
Amortização (2.022) (1.441) (98) -599 (276) (428) (4.490)
Custo 28.050 66.553 2.991 - 1.066 97.594
Amortização 
 acumulada (16.967) (65.410) - (785) - (428) (83.590)
Saldo em 
 31/12/2022 11.083 1.142 - 2.207 - 638 14.970
Adições - 367 - - - 367
Amortização (2.022) (1.498) - (598) - - (4.118)
Baixa de 
 Amortização - - (98) (276) (148)
Transferência 
 de grupo - (2.702) - - - (2.702)
Custo 28.050 68.100 98 2.991 276 1.066 100.581
Amortização 
 acumulada (18.989) (66.058) (98) (1.383) (276) (477) (87.281)
Saldo em 
 31/12/2023 9.059 2.042 - 1.609 - 589 13.299
Taxa de 
 amortização 8,40% 20,00% - 20,00% - - -
(a) O software NPAC está reconhecido como um ativo intangível, decorrente 
do contrato de Licenciamento de Software, denominado comercialmente 
como “NPAC”, celebrado em 03 de setembro de 2015 entre Cleartech Ltda. e 
Neustar International Services, Inc. (“Neustar”). Isto posto, a Neustar 
concedeu à Cleartech, como, mas não se limitando, uma licença limitada a 
região geográfica América do Sul, exclusiva, intransferível, atribuível, 
revogável e perpétua, para instalar, executar, operar, usar e criar trabalhos 
derivados, das versões de código objeto e código-fonte da versão mais 
recente do Software NPAC, incluindo toda a documentação relacionada. Pela 
aquisição do software a NPAC, a Cleartech pagou para Neustar, USD 4.400 
(quatro milhões e quatrocentos mil dólares norte-americanos), em 29 de 
setembro de 2015, sob taxa cambial de R$ 4,0860 conforme operação de 
câmbio nesta data. O software NPAC permite o fornecimento dos serviços de 
administração da portabilidade numérica, e, portanto, está sendo amortizado 
de acordo com o prazo de vigência do contrato da Portabilidade Numérica, 
celebrado pela Cleartech com o cliente Associação Brasileira de Recursos em 
Telecomunicações, que ocorrerá até maio/2028. O contrato dispõe de 
cláusula expressa quanto a proibições, restrições e reservas, ao referido, que 
exprime, mas não se limitando, salvo Cleartech e Neustar, a qualquer outro 
terceiro, não pode ser usado, acessado, sublicenciado, revendido, alugado ou 
distribuído, hospedado, por terceiros. Para viabilizar a compra e pagamento 
do referido software, a Cleartech obteve recursos financeiros com a HP 
Financial Services Brasil (“HPFS”), adquirido sob o contrato nomeado de 
aluguel da licença, consoante a concessão do arredamento financeiro 
celebrado junto a HPFS (antiga parte relacionada da Cleartech). Em 24 de 
setembro de 2015 a Cleartech e HPFS, com ciência da Neustar celebraram 
uma Consent Letter, por meio da qual a propriedade do software foi 
gratuitamente cedida da Cleartech para a HPFS, dado o financiamento obtido 
ao único e exclusivo proposito de pagar o software NPAC, e, a HPFS, por sua 
vez, arrendou o software NPAC para Cleartech, concedendo exclusivamente 
todos os direitos do software NPAC para Cleartech, por um prazo de inicial de 
60 meses, posteriormente aditado para 90 meses (de outubro/2015 a 
março/2023). vide nota nº 20 e 22; (b) Em 01 de setembro de 2021 a 
Cleartech celebrou com a Tube Incorporated DBA Datami (“Tube”) o Contrato 
de Licenciamento da Plataforma sob o software de Dados Patrocinada, para 
a aquisição do Código Fonte Plenos Direitos de Utilização no Brasil da 
Plataforma de Dados Patrocinado (“SDK”), que está diretamente ligado a 
possibilitar que haja a prestação de serviços de dados patrocinados, de sua 
controlada Datami, no montante de USD 600 mil dólares americanos, 
registrado a uma taxa cambial de R$ 5,25 (cinco reais e vinte e cinco 
centavos), a ser pago em quatro parcelas, trimestrais, iguais, de USD 150 mil 
dólares americanos cada, iniciando-se em setembro de 2021. De forma 
devidamente expressa e anuído entre as Partes, Cleartech e Tube, através do 
acordo firmado em carta paralela ao contrato, em 08 de setembro de 2021, 
concordaram que dentre o montante de USD 600 mil dólares, há a 
incorporação da quantia de R$ 160 mil reais referentes ao preço de 
fechamento da aquisição da totalidade de quotas sociais da Datami, pela 
Cleartech à Tube. Portanto, o valor inicial reconhecido de custo de aquisição 
deste ativo intangível, o SDK, foi de R$ 2.991.
15. FORNECEDORES

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores nacionais 7.076 8.061 9.008 9.898
Fornecedores estrangeiros 879 908 879 908

7.955 8.969 9.887 10.806
5.128 5.298 5.260 5.335

Circulante 2.827 3.671 4.627 5.471
Não circulante 7.955 8.969 9.887 10.806
16. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
a. Impostos e contribuições a recolher curto prazo

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
ISS a recolher 179 289 207 298
PIS a recolher 88 228 97 231
COFINS a recolher 27 - 67 13
Pis Cofins e Contribuição social a recolher 791 1.009 796 1.015
IRRF sobre serviços 63 122 63 122
Outros 56 202 56 202

1.204 1.850 1.286 1.881
b. Imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda 4.546 1.910 4.679 2.042
Contribuição social a recolher 1.199 551 1.249 551

5.745 2.461 5.928 2.593
17. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Controladora/ 
Consolidado

Instituição Vencimento Taxa de juros 2023 2023 2022
Santander 12/05/2026 1,48% a.m. - - 772
Santander - - 225
Santander 
 FGI 
 Cleatech (a) 12/05/2026 %1,48%a.m 4.866 4.866 -
Santander 
 FGI 
 Datami (a) 12/05/2026 %1,48%a.m - 5.337 -

4.866 10.203 997
Circulante 1.761 5.260 997
Não circulante 3.105 4.943 -

4.866 10.203 997
(a) O Empréstimo - capital de giro com Banco Santander está sujeito a taxa 
de juros 1,48% a.m., equivalente a 19,28% a.a., e prazo de 36 meses; 
Garantias: Em 01 de dezembro de 2022 a Companhia celebrou o Instrumento 
Particular de Constituição de Garantia Por Prestação De Fiança nº 82641, 
com a instituição financeira Banco Santander (Brasil) S/A, para obtenção da 
Carta de Fiança nº 82644, no valor de R$ 7.822, requisito para continuidade 
da discussão contenciosa, em que é Parte Fiadora, a garantir o pagamento da 
suposta dívida expressa na execução de título executivo extrajudicial de 
números 1053540-05.2021.8.26.0100 e 1052715-61.2021.8.26.0100, 
promovendo a aceitação e continuidade dos Embargos à Execução propostos 
neste juízo. A Companhia apresentou contragarantia à Carta Fiança, no valor 
de R$ 5.475, vide nota nº 6.1. Em 04 de outubro de 2023 a Companhia 
celebrou com a instituição financeira Banco Santander (Brasil) S/A, obtenção 
da Standby Letter of Credit Internacional nº 383188, no valor de USD 470 
dólares americanos, requisito para participação da licitação privada de 
Portabilidade Numerica na Colombia, como forma de Garantia de Seriedade 
à participação do processo. Na Colombia, foi expedida pelo Banco Santander 
de Negocios Colombia S.A, a garantia local n°. 880000002520, em favor da 
PRSTM - Proveedores de Redes y Servicios De Telecomunicaciones Móviles. 
Exceto quanto as informações supracitadas, no exercício findo de 31 de 
dezembro de 2023 a Companhia possui garantias vinculada as operações de 
financiamento. Covenants: No exercício findo de 31 de dezembro de 2023 a 
Companhia não possui contratos com Covenants.
Movimentação dos empréstimos no exercício

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2022 997 -
(+) Captações 5.000 10.000
(-) Pagamento principal (662) (1.324)
(+) Juros incorridos 528 528
Saldo em 31/12/2023 4.866 9.204
Os montantes registrados no passivo apresentam o seguinte cronograma de 
vencimento por ano ao longo prazo:

Controladora Consolidado
De 13 a 34 meses - -

3.105 5.379
18. SALÁRIOS, ENCARGOS E BENEFÍCIOS SOCIAIS

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários 489 563 489 563
Encargos sociais 496 1.353 506 1.368
IRRF a recolher funcionários 435 1.032 438 1.037
Provisão de férias e encargos sociais 1.893 1.701 1.939 1.752
Outros 214 523 214 523

3.527 5.172 3.589 5.243
19. OUTRAS CONTAS A PAGAR

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Provisões Comissões - 3.779 - 3.779
Carta Fiança - 1.493 - 1.493
Enterprise (a) 11.599 17.063 11.599 17.063
Truevalue 6.658 - 6.658 -
Valores a liquidar controladas 3.192 - - -
Acordo Trabalhista (b) 979 438 979 438
Parcelamento de impostos (c) 4.599 - 4.599 -
Outros 556 853 3.147

27.027 23.329 24.688 25.920
Circulante 5.457 9.952 8.195 12.543
Não circulante 21.570 13.377 16.493 13.377

27.027 23.329 24.688 25.920
(a) Em março de 2021 a Cleartech celebrou o Instrumento de Confissão de 
Dívida com a Enterprise Service Brasil Serviços de Tecnologia Ltda. em 
relação aos saldos passivos à Empréstimo e às Notas Fiscais, das obrigações 
devidas pela Cleartech, que ambas somadas totalizam o montante de R$ 
17.309. A liquidação da dívida se dá por meio do pagamento mensais na 
quantia de R$ 240, sendo ao todo 72 parcelas mensais. O primeiro pagamento 
se iniciou em dezembro de 2021. (b) A Companhia possui acordos trabalhista, 
oriundo de demandas próprias da Cleartech, no montante de R$ 979. (c) A 
Companhia realizou parcelamento de impostos federais, do período de 2022 
e 2023, para pagamento parcelado até setembro 2028.
20. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
a) Contingências prováveis: A Companhia é parte em processos administra-
tivos e judiciais, oriundos do curso normal de suas operações, envolvendo 
assuntos de natureza trabalhistas e cível. Com base nas avaliações e informa-
ções, de assessores jurídicos internos e externos, a Diretoria da Companhia 
reconheceu provisões para contingências consoantes ao montante estimado 
ao valor da obrigação provável. No ano de 2023 a Companhia realizou a rever-
são de R$ 1.454 de contingências trabalhistas, em função de novos acordos 
firmados, e, não realizou novas adições para contingências prováveis, apoiado 
pelos seus assessores jurídicos, que a quantia já contingenciado é suficiente 
para prováveis demandas futuras, quer seja própria Companhia, ou oriundas 
da Massa Falida - DBA Engenharia de Sistemas Ltda.. A composição detalha-
da da provisão para contingências é apresentada a seguir:
Controladora/Consolidado Trabalhistas
Saldo em 2022 4.227
Reversões (1.454)
Saldo em 2023 2.773
Perdas possíveis: Com base na avaliação de seus assessores jurídico, 
envolvendo risco de perda como possíveis, para as quais não há provisão 
constituída, a Companhia possui no ano de 2023 as seguintes naturezas e 
estimativas a seguir:
Controladora/Consolidado Trabalhistas (a) Cíveis (b) Total
Saldo em 2023 1.113 116.764 119.537

(a) Os processos de natureza trabalhistas classificados com prognostico de 
perda possível vinculados a Cleartech, mas oriundos da Companhia Massa 
Falida - DBA Engenharia de Sistemas Ltda. são no montante de R$ 1.113, e 
tais ações ajuizadas estão sendo amplamente discutidas e acompanhadas 
dado ao conflito de grupo econômico em alguns tribunais trabalhistas; (b) 
Dentre os processos de natureza cível, individualmente relevante, destaca-se 
o da HP Financial R$ 94, vide nota nº 20.c.
b) Movimentação dos bloqueios e penhoras judiciais:

HP Financial (a) Outros Total
Saldo em 2022 12.676 114 12.790
Adições 8.236 - 8.236
Saldo em 2023 20.912 114 21.026
(a) Em função da discussão contenciosa, vide nota 20.c, os Embargos à 
Execução encontram-se em 2ª instância, em fase de apelação, enquanto a 
Execução está tramitando em 1ª instância a Companhia vem realizando 
deposito judicial sob penhoras em recebíveis de cliente ABR Telecom. Na 
Execução, as penhoras totalizavam, em 31 de dezembro de 2023 o montante 
de R$ 20.912. Os valores penhorados até 31 de dezembro de 2023, não 
foram suficientes para satisfazer a Execução e por esse motivo os atos 
constritivos continuam a ocorrer. E, até 29 de fevereiro de 2024 o montante 
era de R$ 17.793. Todavia, o assessor jurídico da Companhia, bem como 
diante de um Second Opinion de outro assessor jurídico independente, 
avaliam que as penhoras não interferem na avaliação quanto às chances de 
êxito da discussão travada na apelação, que, se acolhida em sua totalidade, 
implicará na extinção da Execução, independentemente das penhoras que 
até então tenham sido efetivadas. c) Discussão contenciosa de contrato de 
locação (contrato Master de locação - K1RE41281): A nova sócia Voranno, 
ao ingressar na sociedade em 2021, decidiu revisitar a referida obrigação 
adquirida junto a HPFS, especialmente por entender que foi uma imposição 
da ex-sócia da Cleartech (antiga EDS, atual DXC). O entendimento da sócia 
Voranno é de que a ex-sócia da Cleartech é uma Companhia que faz parte do 
mesmo “Grupo HP”, neste sentido, averigua a viabilidade da propositura de 
medida judicial ou arbitral contra a HPFS ou a EDS para a anulação do 
contrato, e portanto, notificou extrajudicialmente a HPFS e EDS, Companhias 
do “Grupo HP”, exigindo explicações acerca da operação realizada, parte 
dela a aquisição do software “NPAC”, vide nota nº 14, e o que gerou contrato 
celebrado entre as partes relacionadas naquela ocasião. Nesse momento, 
são avaliadas pelo assessor jurídico, como sendo possíveis as chances de 
êxito da Voranno para obter indenização contra a EDS e, possivelmente, a 
depender de alguns aprofundamentos, contra a HPFS que está em 
andamento, inclusive, a Diretoria entende que há chances possíveis de êxito 
da Cleartech, ao ser ajuizada nova ação contra HPFS, questionar os valores 
do contrato, que se apresentam encargos típicos de financiamento, vide nota 
nº 22, mas o contrato foi firmado com denominação clara de Aluguel, sobre o 
valor do principal dos bens adquiridos pela HPFS e posteriormente “locados” 
à Cleartech. Em 20 de setembro de 2023 a 30ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, proferiu a decisão, por votação unânime, de 
anular a sentença em 2ª instância, com isso, voltando a discussão para 1ª 
instância, onde deverão Cleartech S/A e HPFS produzir provas, análises e 
julgamento do juiz. Dessa forma, a Diretoria da Companhia apoiada pelo 
assessor jurídico que analisou o processo e conforme o “Legal Opinion” de 
seu assessor jurídico, entende que há indicação de que possibilidade de êxito 
é possível, ainda que haja penhoras em curso, vide nota nº 20.b, levando em 
conta os fatos de que a apelação interposta pela Cleartech ainda está 
pendente de julgamento no âmbito dos Embargos à Execução e, no âmbito 
desse recurso, terem sido apresentados fatos novos - fatos estes apurados a 
contratação do novo assessor jurídico, quer seja em 2021 -, que configuram 
matéria de ordem pública e, se analisados corretamente, deveriam acarretar 
a extinção da Execução. Além disso, juntamente com assessor jurídico, 
estuda as estratégias adequadas a serem adotadas para finalizar a discussão, 
e seus desdobramentos e efeitos nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas.
21. RETIRADA DA SOCIEDADE (CONTROLADORA E CONSOLIDADO)

2023 2022
Passivo circulante
Instrumento Part. de Transação, Liquidação de Haveres-DBA 1.301 1.509
Passivo não circulante
Instrumento Part. de Transação, Liquidação de Haveres-DBA 442 853

1.301 2.362
Em março de 2013 a DBA - Holding Participações S/A até então sócia da 
Cleartech Ltda. exerceu voluntariamente o seu direito de retirada do quadro 
societário, respeitando tanto a legislação aplicável, como as disposições que 
constam do Contrato social e do acordo de Quotistas, todas relacionadas a 
essa matéria, sendo o valor justo da retirada, no montante de R$ 13.907, 
reconhecido reduzindo o patrimônio líquido. Este valor deveria ser pago em 
41 parcelas e passível de atualização monetária pelo IPCA. Em 1º de 
novembro de 2016, foi realizado Acordo Judicial perante o juízo da 7ª. Vara 
Companhiarial da Comarca da Capital do Estado do Rio do Rio de Janeiro 
(Falência no. 0094644-73.2013.8.19.0001) entre a ClearTech, o Administrador 
Judicial da Massa Falida da DBA Holding e os falidos, onde coube a ClearTech 
pagar à Massa Falida R$ 6.200 mil pela retirada da sociedade em 10 parcelas 
mensais de R$ 120 e outras 50 parcelas mensais de R$ 100. Em 5 de 
dezembro de 2017, foi realizado o acordo judicial perante a 7ª Vara 
Companhiarial da Comarca do Rio de Janeiro (Falência n.º 094644-
73.2013.8.19.0001) entre a Cleartech e o Administrador da Massa Falida da 
DBA Holding e os falidos, onde coube a Cleartech a Massa Falida o valor de 
R$ 7.997 em 96 parcelas de R$ 83. Este novo acordo substitui o firmado em 
1º de novembro de 2016. Os saldos devidos estão devidamente reconhecidos 
e provisionados na data de 31 de dezembro de 2023, a qual se espera ser 
integralmente liquidado até novembro de 2025.
22. ARRENDAMENTOS A PAGAR

Controladora/ 
Consolidado

Instituição/Natureza Vencimento Juros a.a.(%) 2023 2022
HP Financial Brasil (a) 
 (nota 20.c) 25/03/2023 1.70% 34.733 33.839
Locação do Prédio (IFRS16) 30/04/2023 7.58% 1.527 2.249
Locação de Aparelhos Tel. 
 Fixos (IFRS16) 15/08/2023 17,20% - 31
Locação de Espaço e 
 Infraestrutura (IFRS16) 08/06/2023 17,20% - 482
Locação de Equip. 
 Impressora/Scan (IFRS16) 12/04/2023 17,20% - 10
Aluguel de exadata- ula - 
 servidores (IFRS16) 24/02/2024 17,20% 225 2.757
Locação de Veículo 
 Volvo XC (IFRS16) 17/12/2024 17,20% 167 335

36.652 39.703
Circulante 1.006 3.626
Não circulante 35.646 36.077

36.652 39.703
a) O contrato de aluguel/leasing com a HP Financial Service S/A K1RE41281 
- anexo 605, celebrado em 24 de setembro de 2015, está sujeito a encargos 
financeiros calculados com base na taxa de juros 1,70% a.m., com fluxo de 
pagamento de dezembro de 2015 até março de 2023, e, estando sujeito a 
renovação automática, por igual período, caso não haja notificação entre as 
Partes para encerramento do contrato e devolução dos bens. A Cleartech 
celebrou este contrato com a HP Financial afim de obter recurso financeiro 
para aquisição da licença e uso do software, o bem intangível, o “NPAC”, vide 
nota nº 14. Entretanto, a Companhia cessou os pagamentos, desde agosto de 
2017, à HP Financial Service, quando ela se opôs a fornecer a carta de 
previsão de cessão de direito dos bens do intangível “NPAC”, ao final da 
liquidação das parcelas, ainda que, conforme Consent Letter celebrada em 24 
de setembro de 2015, entre Cleartech, HP Financial e Neustar, somente a 
Cleartech detém direitos sob o NPAC, como, mas não se limitando, de 
utilização do software, e que o código fonte deveria ser transitado somente 
entre Cleartech e Neustar. Portanto, ao entender como descumprimento 
contratual por parte HP Financial Service, a Companhia, de forma unilateral, 
cessou tais pagamentos, até o momento, mas não enviou notificação de 
encerramento contratual, e há em curso pagamentos sob deposito judiciais, 
em face das penhoras judiciais mensais, de forma a garantia tais valores e 
prosseguir com a discussão contenciosa vide nota nº 20.c e 20.d. Abaixo, 
demonstramos a movimentação dos arrendamentos em 31 de dezembro de 
2022 e de 2023:

Controladora/Consolidado
Saldo em 31/12/2022 39.702
(-) Juros incorridos (3.050)
Saldo em 31/12/2023 36.652
22.1 Direito de Uso: A norma, IFRS 16 - “Arrendamentos”, estabelece a 
classificação conjunta entre arrendamentos mercantis financeiros e 
operacionais, o que antes eram observados separadamente, requerida pelo 
CPC 06 (IAS 17), deste modo. Deste modo, passando a existir um único 
modelo no qual todos os arrendamentos mercantis resultarão no 
reconhecimento de ativos referentes aos direitos de uso dos ativos arrendados 
e no reconhecimento de passivos financeiros associados, podendo ficar de 
fora do escopo da norma determinados contratos de curto prazo ou de 
pequenos montantes. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia e 
sua controladora possuía registrados os seguintes saldos de direito de uso de 
equipamentos e softwares os seguintes Saldos:

Controladora/Consolidado
Direito de Uso - 
Equipamentos

Direito de Uso 
- Software

Custo 4.321 10.886
Depreciação acumulada (906) (5.661)
Saldo em 01/01/2022 3.415 5.225
Adições -
Depreciação (931) -
Custo 4.321 10.886
Depreciação acumulada (1.837) (8.293)
Saldo em 31/12/2022 2.483 2.593
Depreciação (1.837) (2.434)
Custo 3.493 7.664
Depreciação acumulada (1.891) (7.344)
Saldo em 31/12/2023 1.602 320
23. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social está 
representado por 9.540 ações no valor nominal de R$ 1,00 (um real), sendo 
assim distribuídas:
2022

Número de quotas Participação
Voranno LLC 4.014 75%
Gos Treinamentos EIRELLI 1.338 25%

5.352 100%
2023

Número de quotas Participação
Voranno LLC 8.477 88,86%
Ações em tesouraria 1.063 11,14%

9.540 100%
Em 21 de junho de 2023, as sócias Voranno LLC GOS Consultoria e 
Treinamento Eireli, únicas representantes da totalidade do capitas social da 
Companhia, por unanimidade, resolveram realizar: (i) aumentar o capital 
social da Companhia de R$ 5.352 para R$ 9.540, de forma subscrita e 
integralizada, por todas as sócias, na proporção de suas respectivas 
participações no capital social da Companhia mediante a conversão de lucros 
acumulados; (ii) a transformação do tipo societário da Companhia, para 
sociedade por ações, fechada; (iii) fica alterada a denominação social da 
Companhia de “Cleartech Ltda.” para “Cleartech S.A.”. (iv) em decorrência da 
transformação do tipo societário da Companhia, as sócias aprovaram a 
conversão de 9.540 quotas, em ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal, distribuídas entre os acionistas da seguinte forma:

Ações Participação
Voranno LLC 7.155 75%
Gos Treinamentos EIRELI 2.385 25%

9.540 100%
Em 01 de dezembro de 2023, a GOS Consultoria e Treinamento Ltda., 
exerceu voluntariamente o seu direito de retirada do quadro societário da 
Cleartech, mediante (i) a alienação de 2.384.875 (duas milhões, trezentas e 
oitenta e quatro mil, oitocentas e setenta e cinco) ações ordinárias de emissão 
da Cleartech, totalmente subscritas e integralizadas, livres e desembaraçadas 
de quaisquer Ônus, sendo adquiridas por (ii) em partes pela Voranno LLC, 
1.321.818 (um milhão, trezentas e vinte e uma mil, oitocentos e dezoito) 
ações ordinárias; (iii) em partes pela própria Cleartech, 1.063.057 (um milhão, 
sessenta e três mil, cinquenta e sete) ações ordinárias, para manter em 
tesouraria.
24. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
A reconciliação da receita bruta de vendas para a receita líquida de vendas 
está assim representada:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prestação de serviços 123.995 133.824 129.033 137.061
Receita operacional bruta 123.995 133.824 129.033 137.061
Impostos e contribuições 
 sobre vendas (7.035) (7.604) (7.036) (7.604)
Receita operacional líquida 116.960 126.220 121.997 129.457

25. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA
Natureza 2023 2022 2023 2022
Salário, benefícios e encargos (25.870) (21.931) (27.525) (22.634)
Serviços de assessoria 
 e consultoria (19.651) (13.281) (22.474) (15.374)
Comissões (4) (4.468) (4) (4.468)
Outros custos gerais operacionais (114) (177) (114) (177)
Instalações (2.246) (1.931) (2.246) (1.931)
Aluguel e Manutenção 
 de hardwares/softwares (11.594) (8.417) (11.594) (8.417)
Comunicação e telecomunicações (919) (915) (1.568) (1.546)
Depreciação e amortização (36.906) (35.780) (36.906) (35.780)
Outras despesas gerais 
 e administrativas (8.235) (5.117) (8.317) (5.327)
Despesas tributárias (630) (726) (783) (1.117)
Provisão para PECLD - (2.136) - (2.136)
Provisão para contingências (4.590) (7.784) (4.590) (7.784)
Outras receitas/(despesas) 
 não operacionais (a) (348) (5.984) (348) (5.986)

(110.107) (108.647) (116.469 (112.677)
a) Compreendem os ganhos ou gastos decorrentes de transações que não 
estão incluídas dentre a operação ou atividade, principal e/ou acessória da 
Companhia.

2023 2022 2023 2022
Custos dos serviços prestados (61.020) (54.813) (61.020) (54.813)
Administrativas e gerais (30.610) (26.907) (36.372) (30.937)
Despesas com vendas - - - -
Despesas com pessoal (8.588) (9.159) (8.588) (9.159)
Outras despesas operacionais (10.489) (17.768) (10.489) (17.768)
Total (110.705) (108.647) (116.469) (112.677)
26. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
Rendimentos aplicações financeiras 997 136 999 136
Juros ativos 30 44 30 44
Variações monetárias e cambiais ativas 345 50 345 50

1.372 230 1.374 230
Despesas financeiras
Juros passivos (2.551) (2.841) (2.551) (2.841)
Variações monetárias e cambiais 
 passivas (259) (9) (259) (9)
Despesas bancárias (2.038) (8.956) (2.114) (9.014)
Glosas contratuais (200) (623) (200) (623)

(5.048) (12.429) (5.124) (12.487)
Resultado financeiro líquido (3.676) (12.199) (3.750) (12.257)
27. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Estrutura do gerenciamento de risco: As políticas de gerenciamento de 
risco da Companhia e suas controladas são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos enfrentados pela Companhia para definir limites e controles 
de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As 
políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemen-
te para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas, através de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, desenvolve 
um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empre-
gados entendem os seus papéis e obrigações. A Companhia apresenta expo-
sição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: Ris-
co operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, 
tecnologia e infraestrutura da Companhia e suas controladas e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decor-
rentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de 
comportamento Companhiarial. O objetivo da Companhia e suas controladas 
é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos finan-
ceiros e danos à reputação da Companhia e suas controladas. Risco de cré-
dito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia e suas 
controladas caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro fa-
lhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis da Companhia e suas controladas.
A exposição da Companhia e suas controladas ao risco de crédito é influen-
ciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. A 
Companhia estabelece uma política de crédito sob a qual todo o novo cliente 
tem sua capacidade de crédito analisada individualmente antes dos termos e 
das condições padrão de pagamento. Exposição a riscos de crédito: O va-
lor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. 
A exposição máxima do risco do crédito na data das informações contábeis 
foi:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos 9.640 7.698 - 9.492
Contas a receber de clientes 11.122 13.836 - 16.365
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em sua Companhia e suas 
controladas iram encontrar dificuldade em cumprir com as obrigações asso-
ciadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e suas con-
troladas na Diretoria de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha recursos suficientes para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de pre-
judicar a reputação da Companhia e suas controladas. Tipicamente, a Com-
panhia e suas controladas garante que possui caixa à vista suficiente para 
cumprir com despesas operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de 
obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circunstâncias extre-
mas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. A 
Companhia trabalha alinhando disponibilidade e geração de recursos de 
modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. Os valores dos pas-
sivos financeiros representam a exposição máxima de liquidez. A exposição 
de risco de liquidez na data destas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores 7.955 8.693 9.888 10.806
Empréstimos e financiamentos 4.866 997 10.203 997
Outras contas a pagar 27.027 23.329 24.688 25.920

39.848 33.019 44.779 37.723
A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo 
pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de nego-
ciação de moedas pela posição líquida.

31 de dezembro de 2023
Valor 

contábil Total
Até 

1 Ano
Do 

2 Ano
Do 3 

ao 5 ano
Fornecedores 7.955 7.955 7.159 795 -
Empréstimos e financiamentos 4.866 4.866 2 2.866 -
Outras contas a pagar 27.027 27.027 24.323 2.703 -

39.848 39.848 31.484 3.985 -

31 de dezembro de 2022
Valor 

contábil Valor
Até 

1 Ano
Do 

2 Ano
Do 3 

ao 5 ano
Fornecedores 8.693 8.693 8.061 - 908
Empréstimos e financiamentos 997 997 772 225 -
Outras contas a pagar 22.567 22.567 9.952 8.831 3.785

32.257 32.257 18.785 9.056 4.693
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros podem impactar nos 
negócios da Companhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas 
está sujeita ao risco de moeda nas compras em uma moeda diferente da sua 
moeda funcional. Classificação dos instrumentos financeiros: A Compa-
nhia e suas controladas mantém operações com instrumentos financeiros. A 
Diretoria desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacio-
nais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e seguran-
ça. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das 
condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia 
e suas controladas não efetuam aplicações de caráter especulativo, em deri-
vativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas 
operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela 
Diretoria da Companhia e suas controladas. Todas as operações com instru-
mentos financeiros estão reconhecidas nas informações contábeis da Com-
panhia e suas controladas, sendo que os valores contábeis são idênticos ao 
seu valor de mercado. A classificação dos instrumentos financeiros classifica-
dos em outras categorias além das informadas:

2023 Controladora 2023 Consolidado
Valor justo 

por meio 
do 

resultado

Custos 
amorti- 
zados Total

Valor justo 
por meio 

do 
resultado

Custos 
amorti- 
zados Total

Ativo circulante
Caixa e bancos - 9.640 9.640 - 13.556 13.556
Aplicações financeiras 5.615 - 5.615 5.615 5.615 5.615
Contas e receber 
 de clientes - 9.496 9.496 - 12.161 12.161
Passivo circulante - -
Fornecedores - 5.128 5.128 - 5.261 5.261
Empréstimos/
 financiamentos - 1.761 1.761 - 5.260 5.260
Outras contas a pagar - 5.457 5.457 - 8.195 8.195
Ativo realizável 
 longo prazo -
Contas a receber 
 de clientes - 2.036 2.036 - 2.036 2.036
Passivo não circulante -
Fornecedores - 2.827 2.827 - 4.627 4.627
Empréstimos/
 financiamentos - 3.105 3.105 - 4.943 4.943
Outras contas a pagar - 21.570 21.570 - 16.493 16.493

2022 Controladora 2022 Consolidado
Valor justo 

por meio 
do 

resultado

Custos 
amorti- 
zados Total

Valor justo 
por meio 

do 
resultado

Custos 
amorti- 
zados Total

Ativo circulante
Caixa e bancos - 7.698 7.698 - 9.492 9.492
Aplicações financeiras 8.203 - 8.203 8.203 - 8.203
Contas e receber 
 de clientes - 13.836 13.836 - 16.365 16.365
Passivo circulante
Fornecedores - 5.298 5.298 - 5.335 5.335
Empréstimos/
 financiamentos - 997 997 - 997 997
Outras contas a pagar - 9.952 9.952 - 12.543 12.543
Ativo realizável 
 longo prazo
Contas a receber 
 de clientes - - - - - -
Passivo não circulante
Fornecedores - 3.671 3.671 - 5.471 5.471
Empréstimos/
 financiamentos - - - - - -
Outras contas a pagar - 13.377 13.377 - 13.377 13.377
28. AVAIS, FIANÇAS E GARANTIAS
A Companhia e suas controladas não prestaram garantias, além do relatado 
nas notas explicativas nº 6.1 e 17, ou participaram de quaisquer transações 
como interveniente garantidora durante os exercícios de 2023 e 2022.
29. SEGUROS
A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Dire-
toria como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a nature-
za de sua atividade. A cobertura em 31 de dezembro de 2023, dos principais 
seguros e fianças, está apresentada abaixo:

Objeto Valor Segurado
Prédio, Incêndio e outros riscos 9.625
Responsabilidade civil 60.125

69.750
As premissas de riscos, dadas a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas individuais 
e consolidadas, e, consequentemente, não foram examinadas por nossos au-
ditores. Em 2023, foram renovados os seguros vencidos da Companhia e 
suas controladas, no qual a Diretoria acredita que a cobertura seja razoável 
em termos de valor e compatível com os padrões do setor no Brasil.
30. EVENTOS SUBSEQUENTES
A Diretoria avaliou substancialmente os eventos subsequentes ocorridos en-
tre a data das demonstrações contábeis individuais e consolidadas e a data 
de divulgação, bem como, frente a análise adjunto de seus assessores técni-
cos jurídicos, de possíveis impactos por eventual decisão posterior do Supre-
mo Tribunal Federal do Brasil - STF, sob alguma ação judicial já previamente 
julgada. Em concluso, ao qual, além do relatado nas notas explicativas, a Di-
retoria não tem conhecimento da existência de mudança na avaliação de ris-
cos de seus processos, e em nenhum outro evento relevante a divulgar.

Declaração dos Diretores
A Diretoria declara que discutiu, revisou e aprovou as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e notas explicativas, e, da opinião expressa no relatório do auditor independente, RSM Brasil Auditores Independentes, relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 

Barueri, 23 de abril 2024.
Carolina Schmid - Diretor Presidente

Mário Jorge Ferreira de Sousa Borges - Diretor Vice-Presidente
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